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XI - unificar a jurisprudência administrativa, garantir a cor-
reta aplicação das leis, prevenir e dirimir as controvérsias entre os
órgãos jurídicos da Administração Federal;

XII - homologar, termo de conciliação realizada no âmbito
da Advocacia-Geral da União;

XIII - editar enunciados de súmula da Advocacia-Geral da
União resultantes de jurisprudência iterativa do Supremo Tribunal
Federal, Tribunais Superiores e da Turma Nacional de Uniformização
de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais;

XIV - autorizar a assinatura de termo de ajustamento de
conduta pela Administração Pública Federal;

XV - exercer orientação normativa e supervisão técnica
quanto aos órgãos jurídicos das entidades a que alude o Capítulo IX
do Título II da Lei Complementar no 73, de 1993;

XVI - baixar o Regimento Interno da Advocacia-Geral da
União, da Procuradoria-Geral Federal e o Código de Ética da Ad-
vocacia-Geral da União;

XVII - proferir decisão nas sindicâncias e nos processos
administrativos disciplinares promovidos pela Corregedoria-Geral e
aplicar penalidades;

XVIII - homologar os concursos públicos de ingresso nas
Carreiras da Advocacia-Geral da União;

XIX - promover a lotação e a distribuição dos Membros e
servidores, no âmbito da Advocacia-Geral da União;

XX - editar e praticar atos normativos ou não, inerentes a
suas atribuições;

XXI - convocar audiências ou consultas públicas nos pro-
cessos administrativos que envolvam matéria de alta complexidade,
com repercussão geral de interesse público relevante, sob a apre-
ciação da Advocacia-Geral da União;

XXII - propor, ao Presidente da República, as alterações na
Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União;

XXIII - representar a União junto a qualquer juízo ou Tribunal;

XXIV - determinar a intervenção nas causas em que figurem,
como autoras ou rés, as sociedades de economia mista e empresas
públicas federais, na defesa dos interesses da União em hipóteses que
possam trazer reflexos de natureza econômica, ainda que indiretos, ao
erário federal; e

XXV - avocar quaisquer matérias jurídicas de interesse da
União, inclusive no que concerne a sua representação extrajudicial.

Seção II
Do Secretário-Geral de Consultoria

Art. 37. Ao Secretário-Geral de Consultoria compete:

I - assistir o Advogado-Geral da União na supervisão e
coordenação das atividades dos órgãos integrantes da estrutura da
Advocacia-Geral da União e de seu órgão vinculado;

II - supervisionar e coordenar a articulação entre os órgãos
de direção superior, de execução e vinculados à Advocacia-Geral da
União, assim como destes com os demais órgãos e entidades dos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário;

III - assistir o Advogado-Geral da União em questões re-
lacionadas a acordos de cooperação técnica que visem a estreitar as
relações institucionais com outros Poderes e órgãos;

IV - auxiliar o Advogado-Geral da União na definição de
diretrizes e na implementação das ações da área de competência da
Advocacia-Geral da União; e

V - planejar, dirigir, orientar, supervisionar, coordenar e fis-
calizar a execução das atividades do Departamento de Assuntos Ju-
rídicos Internos.
Parágrafo único. O Secretário-Geral de Consultoria é o substituto do
Advogado-Geral da União.

Seção III
Do Secretário-Geral de Contencioso

Art. 38. Ao Secretário-Geral de Contencioso incumbe:

I - planejar, dirigir, orientar, supervisionar, coordenar e fis-
calizar a execução das atividades de competência da Secretaria-Geral
de Contencioso;

II - propor ao Advogado-Geral da União o ajuizamento de
ações perante qualquer instância ou tribunal;

III - submeter ao Advogado-Geral da União as manifestações
judiciais a serem encaminhadas ao Supremo Tribunal Federal; e

IV - atuar, mediante sustentação oral, em processos de com-
petência do plenário e das turmas do Supremo Tribunal Federal.

Seção IV
Do Consultor-Geral da União

Art. 39. Ao Consultor-Geral da União incumbe:

I - planejar, dirigir, orientar, supervisionar, coordenar e fis-
calizar as atividades da Consultoria-Geral da União e das unidades
que lhe são subordinadas, expedir atos normativos e administrativos
de caráter genérico;

II - assistir o Advogado-Geral da União no assessoramento
jurídico do Presidente da República, nos termos do art. 10 da Lei
Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993;

III - atuar na representação extrajudicial da União, inclusive
perante o Tribunal de Contas da União;

IV - aprovar os pareceres, as notas, as informações e outros
trabalhos jurídicos elaborados no âmbito da Consultoria-Geral da
União e submetê-los ao Advogado-Geral da União se for o caso;

V - editar e consolidar as orientações da Consultoria-Geral
da União, com base em pareceres, notas ou informações aprovados
pelo Advogado-Geral da União; e

VI - propor ao Advogado-Geral da União a edição de orien-
tação normativa, bem como a emissão de parecer para os fins e
efeitos do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 1993.

Seção V
Do Corregedor-Geral da Advocacia da União

Art. 40. Ao Corregedor-Geral da Advocacia da União in-
cumbe:

I - planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das
atividades da Corregedoria-Geral da Advocacia da União;

II - editar normas regulamentares e praticar os demais atos
pertinentes à organização e ao funcionamento dos serviços da Cor-
regedoria-Geral da Advocacia da União;

III - expedir instruções e orientações normativas relacionadas
à melhoria e à observância dos padrões de conduta dos membros da
Advocacia-Geral da União;

IV - assistir o Advogado-Geral da União nos assuntos re-
lacionados à atividade correicional, disciplinar e ao estágio confir-
matório;

V - propor ao Advogado-Geral da União a edição instruções
normativas relacionadas à matéria correicional, disciplinar e de es-
tágio confirmatório;

VI - designar e realizar correições e procedimentos correi-
cionais;

VII - submeter relatórios de correição ao Advogado-Geral da
União, propondo-lhe as medidas e providências a seu juízo cabíveis;

VIII - determinar ou realizar inspeções físicas nos órgãos
integrantes e vinculados à Instituição;

IX - designar comissões de sindicância e de processo ad-
ministrativo disciplinar;

X - proferir decisões nas sindicâncias meramente investi-
gativas instauradas pela Corregedoria-Geral da Advocacia da União;

XI - convocar membros das Carreiras de Advogado da
União, de Procurador da Fazenda Nacional ou integrantes do quadro
suplementar de que trata o art. 46 da Medida Provisória no 2.229-43,
de 2001 para a prestação de esclarecimentos e instrução relacionadas
a processos em curso no âmbito da Corregedoria-Geral da Advocacia
da União;

XII - aprovar pareceres, notas, relatórios, informações e ou-
tros trabalhos jurídicos elaborados no âmbito da Corregedoria-Geral
da Advocacia da União e submetê-los ao Advogado-Geral da União,
se for o caso; e

XIII - aprovar parecer sobre o desempenho dos membros das
Carreiras de Advogado da União e de Procurador da Fazenda Na-
cional e submetê-lo ao Conselho Superior da Advocacia da União.

Seção VI
Do Procurador-Geral da União

Art. 41. Ao Procurador-Geral da União incumbe:

I - representar a União, nos termos e limites da Lei Com-
plementar no 73, de 1993, junto aos Tribunais Superiores, ressalvada
a competência da Secretaria-Geral de Contencioso;

II - planejar, dirigir, supervisionar, coordenar, orientar, e fis-
calizar as atividades da Procuradoria-Geral da União e de suas uni-
dades de execução; e

III - editar normas regulamentares e praticar os demais atos
pertinentes à organização e ao funcionamento dos serviços da Pro-
curadoria-Geral da União.

Parágrafo único. No desempenho de suas atribuições, o Pro-
curador-Geral da União pode atuar junto a qualquer juízo ou Tribunal
nos processos judiciais da competência de quaisquer órgãos da Pro-
curadoria-Geral da União.

Seção VII
Dos demais Dirigentes

Art. 42. Ao Chefe de Gabinete do Advogado-Geral da União,
Diretores, Corregedores Auxiliares, Secretário-Geral de Administra-
ção, Secretário Adjunto de Contencioso, Procuradores Regionais da
União e demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar, orien-
tar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das unidades que
integram suas respectivas áreas, e exercer outras atribuições que lhes
forem cometidas em regimento interno.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 43. Os regimentos internos definirão o detalhamento dos
órgãos integrantes da Estrutura Regimental, as competências das res-
pectivas unidades, as atribuições de seus dirigentes, a descentralização
dos serviços e as áreas de jurisdição dos órgãos descentralizados.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DA ADVOCACIA-GE-
RAL DA UNIÃO

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO

No

DENOMINAÇÃO/
CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS

3 Adjuntos 102.6
1 Assessor Especial 102.5
3 Assessor 102.4
2 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
4 Assessor Técnico 102.3

Coordenação-Geral de Apoio 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Cerimonial 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenador 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria 101.4
1 Assessor Técnico 102.3

1 Assistente 102.2
3 Assistente Técnico 102.1

Assessoria para Assuntos Parlamentares 1 Chefe de Assessoria 101.4
2 Assistente Técnico 102.1

Ouvidoria 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE GESTÃO ES-
T R AT É G I C A

1 Diretor 101.5

1 Diretor-Adjunto 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Secretaria do Conselho Superior da
AGU

1 Coordenador 101.3

Divisão 1 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Desenvolvimento
de Sistemas

1 Coordenador-Geral 101.4
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Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Infraestrutura
Te c n o l ó g i c a

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenador 2 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1
SECRETARIA-GERAL DE CONSUL-
TO R I A

1 Secretário-Geral NE

Chefia de Gabinete 1 Chefe de Gabinete 101.4
1 Assessor Técnico 102.3

Serviço 2 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS
JURÍDICOS INTERNOS

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Assuntos Admi-
nistrativos e Pessoal

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

SECRETARIA-GERAL DE CONTEN-
CIOSO

1 Secretário NE

1 Secretário Adjunto 101.5

Chefia de Gabinete 1 Chefe de Gabinete 101.4

Coordenação-Geral de Ações Relevantes 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Gestão Judicial 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE CONTROLE
DIFUSO

1 Diretor 101.5

Divisão 2 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE CONTROLE
CONCENTRADO DE CONSTITUCIO-
NALIDADE

1 Diretor 101.5

Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE ACOMPANHA-
MENTO ESTRATÉGICO

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Atuação Estraté-
gica

1 Coordenador-Geral 101.4

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 1 Consultor-Geral NE

Chefia de Gabinete 1 Chefe de Gabinete 101.4

Coordenação-Geral de Assuntos Admi-
nistrativos

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

CONSULTORIA DA UNIÃO 6 Consultor da União 102.5

Serviço 3 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE COORDENA-
ÇÃO E ORIENTAÇÃO DE ÓRGÃOS
JURÍDICOS

1 Diretor 101.5

1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3

Coordenação-Geral de Orientação 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Análise Preventi-
va e Sistematização

1 Coordenador-Geral 101.4

DEPARTAMENTO DE ANÁLISE DE
ATOS NORMATIVOS

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS
EXTRAJUDICIAIS

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3

DEPARTAMENTO DE INFORMA-
ÇÕES JURÍDICO ESTRATÉGICAS

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Tratamento da
Informação

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Gestão da Infor-
mação

1 Coordenador-Geral 101.4

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO E AR-
BITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
FEDERAL

1 Diretor 101.5

Coordenação 3 Coordenador 101.3

Consultorias Jurídicas nos Estados 26 Coordenador-Geral 101.4
1 Coordenador 101.3

CORREGEDORIA-GERAL DA AD-
VOCACIA DA UNIÃO

1 Corregedor-Geral da Advo-
cacia da União

NE

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

Serviço 1 Chefe 101.1
2 Assistente Técnico 102.1

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço de Protocolo 1 Chefe 101.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assessor Técnico 102.3

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 2 Chefe 101.1

CORREGEDORIAS AUXILIARES 5 Corregedor Auxiliar 101.5

Coordenação 5 Coordenador 101.3
Serviço 4 Chefe 101.1

PROCURADORIA-GERAL DA
UNIÃO

1 Procurador-Geral da União NE

1 Subprocurador-Geral 102.6

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.4

Coordenação-Geral de Informações Es-
tratégicas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Gestão Judicial 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Assuntos Admi-
nistrativos

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

3 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE ESTUDOS JU-
RÍDICOS E CONTENCIOSO ELEITO-
RAL

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Estudos Jurídicos 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Assuntos Institu-
cionais e Direito Eleitoral

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO
E

1 Diretor 101.5

PROBIDADE ADMINISTRATIVA

Coordenação-Geral de Defesa do Patri-
mônio e Meio Ambiente

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Defesa da Probi-
dade

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Créditos e Preca-
tórios

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE SERVIÇO PÚ-
BLICO

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Direito Econômi-
co, Social e Infraestrutura

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS
DO PESSOAL MILITAR E ESTATU-
TÁRIO

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral do Pessoal Militar 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Servidores Esta-
tutários

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO TRABALHISTA 1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Ações Relativas
a Empregados de Entidades Extintas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Demandas Admi-
nistrativas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO INTERNACIONAL 1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3

DEPARTAMENTO DE CÁLCULOS E
PERÍCIAS

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Planejamento e
Supervisão

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Perícias 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Cálculos 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

PROCURADORIA REGIONAL DA
UNIÃO DA 1a REGIÃO

1 Procurador Regional 101.5

1 Subprocurador Regional 101.4
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Coordenação-Geral Jurídica 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Ações Estratégi-
cas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 8 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 5 Chefe 101.1

PROCURADORIA REGIONAL DA
UNIÃO DA 2a REGIÃO

1 Procurador Regional 101.5

1 Subprocurador Regional 101.4

Coordenação-Geral Jurídica 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 11 Coordenador 101.3
Divisão 8 Chefe 101.2
Serviço 5 Chefe 101.1

PROCURADORIA REGIONAL DA
UNIÃO DA 3a REGIÃO

1 Procurador Regional 101.5

1 Subprocurador Regional 101.4
Coordenação-Geral Jurídica 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 10 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

PROCURADORIA REGIONAL DA
UNIÃO DA 4a REGIÃO

1 Procurador Regional 101.5

1 Subprocurador Regional 101.4

Coordenação-Geral Jurídica 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Gestão Judicial 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenador 10 Coordenador 101.3
Divisão 8 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

PROCURADORIA REGIONAL DA
UNIÃO DA 5a REGIÃO

1 Procurador Regional 101.5

1 Subprocurador Regional 101.4

Coordenação-Geral Jurídica 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 8 Coordenador 101.3
Divisão 6 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

Procuradorias da União 22 Procurador Chefe 101.4
Coordenação 47 Coordenador 101.3
Divisão 47 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

Procuradorias Seccionais da União 40 Procurador Seccional 101.3
Divisão 44 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

SECRETARIA-GERAL DE ADMINIS-
TRAÇÃO

1 Secretário-Geral 101.6

1 Assessor Técnico 102.3
1 Chefe de Serviço 101.1

Chefia de Gabinete 1 Chefe de Gabinete 101.4

Coordenação-Geral de Atendimento aos
Órgãos e Unidades Descentralizadas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Desenvolvimento
O rg a n i z a c i o n a l

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Gestão de Docu-
mentação e Informação

1 Coordenador-Geral 101.4

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E FINANÇAS

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Planejamento, 1 Coordenador-Geral 101.4
Orçamento e Finanças
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe de Divisão 101.2

DIRETORIA DE GESTÃO DE PES-
SOAS

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Gestão de Pes-
soas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Superintendências de Administração no
Distrito Federal, Pernambuco, Rio de
Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul

5 Superintendente Regional 101.4

Coordenação 7 Coordenador 101.3
Divisão 9 Chefe 101.2
Serviço 5 Chefe 101.1

Unidades de Atendimento em Minas
Gerais e Pará

2 Coordenador 101.3

ESCOLA DA ADVOCACIA-GERAL
DA UNIÃO VICTOR NUNES LEAL

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Ensino 1 Coordenador-Geral 101.4
2 Assistente 102.2

Serviço 3 Chefe 101.1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

NE 5,40 5 27,00 5 27,00

101.6 5,28 1 5,28 1 5,28
101.5 4,25 18 76,50 33 140,25
101.4 3,23 77 248,71 11 0 355,30
101.3 1,91 91 173,81 176 336,16
101.2 1,27 73 92,71 169 214,63
101.1 1,00 89 89,00 77 77,00
102.6 5,28 4 21,12 4 21,12
102.5 4,25 17 72,25 7 29,75
102.4 3,23 7 22,61 4 12,92
102.3 1,91 79 150,89 12 22,92
102.2 1,27 102 129,54 6 7,62
102.1 1,00 - - 14 14,00

SUBTOTAL 1 563 1.109,42 618 1.263,95
FG-1 0,20 - - - -
FG-2 0,15 - - - -
FG-3 0,12 - - - -

SUBTOTAL 2 - - - -
TO TA L 563 1.109,42 618 1.263,95

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS PARA A ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP P/ AGU (a) DA AGU P/ SEGES/MP (b)
QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.5 4,25 15 63,75 - -
DAS 101.4 3,23 33 106,59 - -
DAS 101.3 1,91 85 162,35 - -
DAS 101.2 1,27 96 121,92 - -
DAS 101.1 1,00 - - 12 12,00

DAS 102.5 4,25 - - 10 42,50
DAS 102.4 3,23 - - 3 9,69
DAS 102.3 1,91 - - 67 127,97
DAS 102.2 1,27 - - 96 121,92
DAS 102.1 1,00 14 14,00 - -

TO TA L 243 468,61 188 314,08
SALDO DO REMANEJAMENTO (a-b) 55 154,53

ANEXO IV

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DA PROCURADORIA-
GERAL FEDERAL

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO

No

DENOMINAÇÃO/
CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS

GABINETE DO PROCURADOR-GE-
RAL FEDERAL

1 Procurador-Geral Federal NE

1 Subprocurador-Geral Federal 101.6

Chefia de Gabinete 1 Chefe de Gabinete 101.4
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE CONTENCIO-
SO

1 Diretor 101.5

Divisão 1 Chefe 101.2
1 FG-1
1 FG-2

DEPARTAMENTO DE CONSULTO-
RIA

1 Diretor 101.5

Divisão 1 Chefe 101.2
1 FG-1

Coordenação-Geral de Cobrança e Re-
cuperação de Créditos

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

1 FG-1
4 FG-2

Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
1 FG-1

Coordenação-Geral de Pessoal 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Projetos e Assun-
tos Estratégicos

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe de Divisão 101.2

PROCURADORIAS REGIONAIS FE-
DERAIS

5 Procurador Regional 101.5

Serviço 10 Chefe 101.1
15 FG-1
6 FG-2
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Unidade: 25101 - Ministério da Fazenda
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

Funcional Programática Programa/Ação/Localizador/Produto ESF GND RP MOD IU FTE Va l o r
0773 Gestão da Política de Administração Financeira e Contábil da União 1.400.000

P R O J E TO S
04 123 0773 1O60 Assistência Técnica ao Crescimento Eqüitativo e Sustentável 1.400.000
04 123 0773 1O60 0001 Nacional 1.400.000

F 3 2 90 1 100 1.400.000
TOTAL - FISCAL 1.400.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.400.000
Órgão: 25000 - Ministério da Fazenda
Unidade: 25103 - Secretaria da Receita Federal do Brasil
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

Funcional Programática Programa/Ação/Localizador/Produto ESF GND RP MOD IU FTE Va l o r
0770 Administração Tributária e Aduaneira 77.573.882

AT I V I D A D E S
04 122 0770 2272 Gestão e Administração do Programa 77.573.882
04 122 0770 2272 0001 Nacional 77.573.882

F 3 2 90 0 132 48.612.752
F 4 2 90 0 132 28.961.130

TOTAL - FISCAL 77.573.882
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 77.573.882
Órgão: 25000 - Ministério da Fazenda
Unidade: 25104 - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

Funcional Programática Programa/Ação/Localizador/Produto ESF GND RP MOD IU FTE Va l o r
0775 Recuperação de Créditos e Defesa da Fazenda Nacional 11 . 0 0 0 . 0 0 0

AT I V I D A D E S
04 122 0775 2272 Gestão e Administração do Programa 11 . 0 0 0 . 0 0 0
04 122 0775 2272 0001 Nacional 11 . 0 0 0 . 0 0 0

F 3 2 90 0 100 11 . 0 0 0 . 0 0 0
TOTAL - FISCAL 11 . 0 0 0 . 0 0 0
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 11 . 0 0 0 . 0 0 0
Órgão: 25000 - Ministério da Fazenda
Unidade: 25101 - Ministério da Fazenda
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

Funcional Programática Programa/Ação/Localizador/Produto ESF GND RP MOD IU FTE Va l o r
0750 Apoio Administrativo 11 . 0 0 0 . 0 0 0

AT I V I D A D E S
04 122 0750 2000 Administração da Unidade 11 . 0 0 0 . 0 0 0
04 122 0750 2000 0001 Nacional 11 . 0 0 0 . 0 0 0

F 3 2 90 0 100 11 . 0 0 0 . 0 0 0
0773 Gestão da Política de Administração Financeira e Contábil da União 1.400.000

AT I V I D A D E S
04 123 0773 2074 Gestão Financeira e Contábil da União 1.000.000
04 123 0773 2074 0001 Nacional 1.000.000

F 3 2 90 0 100 1.000.000
P R O J E TO S

04 123 0773 1O64 Aperfeiçoamento e Modernização Institucional do Tesouro Nacional - PRO-
M AT. T N

400.000

04 123 0773 1O64 0001 Nacional 400.000
F 3 2 90 1 100 100.000
F 4 2 80 1 100 300.000

TOTAL - FISCAL 12.400.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 12.400.000

Procuradorias Federais nos Estados 22 Procurador Chefe 101.4
Serviço 6 Chefe 101.1

28 FG-1
32 FG-2

Procuradorias Seccionais Federais 69 FG-1
133 FG-2

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA PROCURA-
DORIA-GERAL FEDERAL

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

NE 5,40 1 5,40 1 5,40
DAS 101.6 5,28 1 5,28 1 5,28
DAS 101.5 4,25 - - 7 29,75
DAS 101.4 3,23 5 16,15 27 87,21
DAS 101.2 1,27 12 15,24 12 15,24
DAS 101.1 1,00 19 19,00 19 19,00
DAS 102.5 4,25 2 8,50 - -

SUBTOTAL 1 40 69,57 67 161,88
FG-1 0,20 11 6 23,20 11 6 23,20
FG-2 0,15 176 26,40 176 26,40
FG-3 0,12 - - - -

SUBTOTAL 2 292 49,60 292 49,60
TO TA L 332 11 9 , 1 7 359 2 11 , 4 8

ANEXO V

a) REMANEJAMENTO DE CARGOS PARA A PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP P/ PGF (a) DA PGF P/ SEGES/MP (b)
QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VA L O R

TO TA L

DAS 101.5 4,25 7 29,75 - -
DAS 101.4 3,23 22 71,06 - -

DAS 102.5 4,25 - - 2 8,50
TO TA L 29 100,81 2 8,50

SALDO DO REMANEJAMENTO (a-b) 27 92,31

DECRETO DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Fazenda,
crédito suplementar no valor de R$ 89.973.882,00, para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, inciso I, alínea "a", e § 1o, da Lei no

12.214, de 26 de janeiro de 2010,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 12.214, de 26 de janeiro de 2010), em
favor do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$ 89.973.882,00 (oitenta e nove
milhões, novecentos e setenta e três mil, oitocentos e oitenta e dois reais), para atender à programação
constante no Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 13 de dezembro de 2010; 189o da Independência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
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ANEXO I Crédito Suplementar
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04 122 0775 2272 Gestão e Administração do Programa 11 . 0 0 0 . 0 0 0
04 122 0775 2272 0001 Nacional 11 . 0 0 0 . 0 0 0

F 3 2 90 0 100 11 . 0 0 0 . 0 0 0
TOTAL - FISCAL 11 . 0 0 0 . 0 0 0
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 11 . 0 0 0 . 0 0 0
Órgão: 25000 - Ministério da Fazenda
Unidade: 25101 - Ministério da Fazenda
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

Funcional Programática Programa/Ação/Localizador/Produto ESF GND RP MOD IU FTE Va l o r
0750 Apoio Administrativo 11 . 0 0 0 . 0 0 0

AT I V I D A D E S
04 122 0750 2000 Administração da Unidade 11 . 0 0 0 . 0 0 0
04 122 0750 2000 0001 Nacional 11 . 0 0 0 . 0 0 0

F 3 2 90 0 100 11 . 0 0 0 . 0 0 0
0773 Gestão da Política de Administração Financeira e Contábil da União 1.400.000

AT I V I D A D E S
04 123 0773 2074 Gestão Financeira e Contábil da União 1.000.000
04 123 0773 2074 0001 Nacional 1.000.000

F 3 2 90 0 100 1.000.000
P R O J E TO S

04 123 0773 1O64 Aperfeiçoamento e Modernização Institucional do Tesouro Nacional - PRO-
M AT. T N

400.000

04 123 0773 1O64 0001 Nacional 400.000
F 3 2 90 1 100 100.000
F 4 2 80 1 100 300.000

TOTAL - FISCAL 12.400.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 12.400.000

Procuradorias Federais nos Estados 22 Procurador Chefe 101.4
Serviço 6 Chefe 101.1

28 FG-1
32 FG-2

Procuradorias Seccionais Federais 69 FG-1
133 FG-2

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA PROCURA-
DORIA-GERAL FEDERAL

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

NE 5,40 1 5,40 1 5,40
DAS 101.6 5,28 1 5,28 1 5,28
DAS 101.5 4,25 - - 7 29,75
DAS 101.4 3,23 5 16,15 27 87,21
DAS 101.2 1,27 12 15,24 12 15,24
DAS 101.1 1,00 19 19,00 19 19,00
DAS 102.5 4,25 2 8,50 - -

SUBTOTAL 1 40 69,57 67 161,88
FG-1 0,20 11 6 23,20 11 6 23,20
FG-2 0,15 176 26,40 176 26,40
FG-3 0,12 - - - -

SUBTOTAL 2 292 49,60 292 49,60
TO TA L 332 11 9 , 1 7 359 2 11 , 4 8

ANEXO V

a) REMANEJAMENTO DE CARGOS PARA A PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP P/ PGF (a) DA PGF P/ SEGES/MP (b)
QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VA L O R

TO TA L

DAS 101.5 4,25 7 29,75 - -
DAS 101.4 3,23 22 71,06 - -

DAS 102.5 4,25 - - 2 8,50
TO TA L 29 100,81 2 8,50

SALDO DO REMANEJAMENTO (a-b) 27 92,31

DECRETO DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Fazenda,
crédito suplementar no valor de R$ 89.973.882,00, para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, inciso I, alínea "a", e § 1o, da Lei no

12.214, de 26 de janeiro de 2010,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 12.214, de 26 de janeiro de 2010), em
favor do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$ 89.973.882,00 (oitenta e nove
milhões, novecentos e setenta e três mil, oitocentos e oitenta e dois reais), para atender à programação
constante no Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 13 de dezembro de 2010; 189o da Independência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva




